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sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

3 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, A. Miranda.

301060195 

 Anúncio n.º 429/2009

Processo n.º 834/08.8TYVNG — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Insolvente: Construções Paviol, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 26 -12 -2008, pelas 08:00 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Construções Paviol, Lda., NIF 503982245, Endereço: Rua do Paranho, 
n.º 67, Canelas, 4410 -279 Canelas, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Manuel Rui Couto Oliveira, Endereço: Dom. Na Sociedade Const. 

Paviol, Lda, Rua de Paranho, n.º 67, Canelas, 4410 -279 V. N. Gaia, a 
quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Rui Jorge Soares da Silva de Castro Lima, Endereço: Rua Combatentes 
da Grande Guerra,29, 1.º, 3810 -087 Aveiro.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter PLENO (alínea i do artigo 36.º CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 04 -02 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

2 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Susana Cruz.

301184822 

 Anúncio n.º 430/2009

Insolvência de pessoa colectiva (Apresentação)

Processo: 857/08.7TYVNG
Insolvente: Road Fit — Centros de Manutenção de Veículos Auto-

móveis, S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 05 -01 -2009, às 09:00 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Road Fit — Centros de Manutenção de Veículos Automóveis, S. A., 
pessoa colectiva n.º 507398475, Endereço: Estrada Nacional 12 (cir-
cunvalação), n.º 14.069, Ra, Ramalde, 4100 -180 Porto, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Maria Eugénia Magro Novais dos Reis, NIF 116317370, Endereço: 

Estrada Nacional, n.º 12 (circunvalação) n.º 14069, 4100 -180 Porto, a 
quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Américo Fernandes de Almeida Torrinha, Endereço: Rua da Cividade, 
n.º 286, 4770 -247 Joane.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está

dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do ar-
tigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;
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A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 04 -02 -2009, pelas 11:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de prova 
de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas 
arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.
º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação

Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 431/2009

Processo de insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
n.º 606/08.0TYVNG

Referência — 971389.
Insolvente — Sousa, Resende & Rodrigues — Construções e Obras 

Públicas, S. A., e outro(s).
Administração pelo devedor nos autos de insolvência acima iden-

tificados.
Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-

-identificado, por decisão da assembleia de credores, foi atribuída ao 
devedor Sousa, Resende & Rodrigues — Construções e Obras Públicas, 
S. A., número de identificação fiscal 507184467, endereço na Rua de 
Santo António de Contumil, 162, 4350 -285 Porto, a administração da 
massa insolvente, sob fiscalização do administrador da insolvência.

17 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Amélia João Morais Domingues.

301116425 

da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

5 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Teresa Jesus Cabral Correia.

301185487 

PARTE E

 ICP — AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES, I. P.

Despacho n.º 2460/2009
Ao abrigo dos n.º s 1 e 2 do artigo 27.º dos Estatutos do ICP — Au-

toridade Nacional de Comunicações (ICP-ANACOM), publicados em 
anexo ao Decreto-Lei n.º 390/2001, de 7 de Dezembro, o Conselho de 
Administração deliberou, na sua reunião de 22 de Dezembro de 2008, 
o seguinte:

1 — São alteradas as alíneas f) do n.º 1, s) do n.º 2, p) do n.º 
3, x) do n.º 4 e d) do n.º 5, todas da deliberação do Conselho de 
Administração de 24 de Maio de 2007 — publicada no Diário da 
República, 2.ª Série, N.º 128 de 5 de Julho de 2007 — passando a 
ter a seguinte redacção:

«Autorizar a realização de despesas até ao montante de €75.000, não 
incluindo o imposto sobre o valor acrescentado, no âmbito de actuação 
das direcções e gabinetes que lhes reportam, com excepção das que 
resultem da celebração de contratos visando a obtenção de estudos e 
consultoria externa para a prossecução dos objectivos de regulação, 
de supervisão e assessoria ao Governo, cuja decisão é do Conselho de 
Administração.»

2 — É alterado o n.º 11 da deliberação do Conselho de Administração 
de 24 de Maio de 2007, passando a ter a seguinte redacção:

«Fixar em €5000 o limite máximo da subdelegação da com-
petência nos directores para autorização de despesas inerentes 
à actividade das respectivas direcções e gabinetes e limitar a €2 
500 o valor máximo que estes podem subdelegar nos respectivos 
adjuntos, chefes de delegação, chefes de divisão e coordenadores 
de núcleo. Os limites fixados não incluem o imposto sobre o valor 
acrescentado.»

3 — A presente deliberação produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados 
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

7 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 
José Manuel Amado da Silva. 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Declaração de rectificação n.º 131/2009
Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 5, de 08 -01 -2009 (Contrato extracto n.º 584/2009) 
referente à nomeação na categoria de Assessor Principal do licenciado 
João Carlos da Conceição Santana, rectifica -se que onde se lê:

“....com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,...” deve ler -se: “...
com efeitos a partir de 1 de Março de 2007,...”.

12 de Janeiro de 2009. — A Directora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Mariana Farrusco. 

 Despacho (extracto) n.º 2461/2009
Por despacho do reitor da Universidade do Algarve de 15 de De-

zembro de 2008:
Licenciado António Joaquim Godinho Cabecinha, assessor de nome-

ação definitiva do quadro de pessoal não docente da Universidade do 
Algarve — autorizada a nomeação como assessor principal, decorrente 
da avaliação de desempenho de 2007, nos termos da alínea b) do n.º 3 
do artigo 15.º da Lei n.º 10/2004, de 22 de Março, com efeitos a partir 
de 1 de Agosto de 2008, a auferir a remuneração ilíquida correspondente 
ao índice 710, considerando -se exonerado do lugar anterior.

12 de Janeiro de 2009. — A Directora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Mariana Farrusco. 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Declaração de rectificação n.º 132/2009
Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da 

República n.º 4, 2.ª série, de 07/01/2009, a pág. 551, col. 2.ª, Edital n.º 
15/2009, rectifica-se que onde se lê:

“ […] nos termos do disposto no artigo 37.º e nos n.os e 3 do artigo 39.º 
do Estatuto da Carreira Docente Universitária […]”




